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LEI Nº 172 /2019, Tambori l do Piauí, 14 de Agosto de 2019. 

Regulamenta os capilulos Il i, IV e VI da Lei 
n• 13.460, de 26 de junho de 2017, que dis­
põe sobre participação, proteção e defesa 
dos direitos do usuário de serviços públicos 
da administração pública de que trata o §3ª 
do art. 37 da Consti tuição Federal. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI, Estado do Piauí. 
no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Ot-gãnica do Municlpio, FAZ. 
SABER que a Camara Municipal de Tamboril do Piauí aprovou e ela sanciona apre­
sente Lei: 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 • - Esta norma regulamenta, no ambito do municipio de 
Tamboril do Piaul, os capítulos Ili, IV a VI da Lei n• 13.460, da 26 da junho da 2017. 

§1º- Sujei tam-se ao disposto nesta norma os órgãos da adminis­
tração direta, as autarquias, as fundações públicas. empresas públicas e de econo­
mia mista, controladas direta ou Indiretamente pela União e as demais ,entidades 
prestadoras de serviços pCJblicos. 

§2°- Os órgãos e as entidades da administraçao pública 8$8QU­
rarão ao usuário de serviços públicos o direito à participação na adminislraç!io pública 
di rela e indireta, bem como a existência de mecanismos efeUvos e ágeis de proteçl.!o, 
e defesa dos direitos d e que trata a Lei nº 13.460, de 26 de junho da 2017. 

Art. 2°- Para os efei tos desta norma, considera.se: 

1 - ouvidoria: lnsll!mcia de participação e controle social responsável pelo tratamento 
das manifestações relativas às potlticas e aos serviços públicos prestados sob qual­
quer forma ou regime, com vistas à avaliação da efetividade e ao aprimoramento da 
gestão pub.lica; 

li - reclamação: demonstração de insatisfação relativa ao serviço público; 

Ili - denúncia: comunicação de prática de ato ilicito cuja solução dependa da atuação 
dos órgãos apuratórios competentes; 

IV - elogio: demonstração, reconhecimento ou satisfação sobre a politica ou o serviço 
públ ico oferecido ou atendimento recebido; 

V - sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento de 
politicas e serviços públicos; 

VI - sol,icitação: requerimento de adoção de providência por parle d a Administração; 

VII - identificação: qualquer elemento de ínformaçã.o que permita a individualização 
de pessoa física ou jurídica; 

VIII - decisão administrativa final: ato administrativo mediante o qual órgão ou entida­
de manifesta-se acerca da procedência ou improcedência de matéria, apresentando 
solução ou comunicando da sua ímpossíbllidade; 

IX - serviços públicos: atividades exercidas pela Adminislração pública direta indireta, 
e fundacional ou po.r particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qual­
quer outra forma de delegaç'ilo por ato administrativo, contrato, ou convênio. 

X - política pública: conjunto de programas. ações e atividades desenvolvidas pe1o 
Estado direta ou indir,etamente, com a participação de entes públicos ou privados. 
que visam a assegurar determinado direito de cidadania, de forma difusa ou para de­
terminado segmento social, cultural , élnico ou econômico. 

CAPITULO li 

DAS COMPETl'.;NCIAS DAS OUVIDORIAS 

Art. 3°- As ouvidorias poderão se organizar em forma de siste­
mas ou redes, com a finalidade de; 

1- artrcular as atividades das ouvidorias públicas; 

11- garantir o controle social dos usuários sobre a prestação de serviços públicos; 

Ili - garantir o acesso do usuário de serviços públicos aos Instrumentos de participa­
ção na gestão e defesa dos direitos: e 

IV - garantir a efetiva interlocução entre usuário de serviços públicos e os órgãos e 
entidades da administração páblica. 

Art..4º- Os cargos dos titulares das ouvidorias serão preferenci­
almente ocupados por servidores públicos efetivos ou empregados públicos, que pos­
suam nlvel de esoolaridade superior e que tenham certJficação em ouvicloria ou expe­
riência comprovada de pelo menos 3 (três) anos em atividades relacionadas ao aten,­
dimento ao usuário de serviços públ icos. 

§1 º O cargo de Ouvidor deverâ estar diretamente vinculado à auc.­
toridade máxima dos órgãos e entidades a que se refere o art. 1° desta norma, ou 
equ ivalente. 

§ 2" A nomeação e a dispensa dos titulares das ouvidorias deve­
rão ser submelidas, à apreciação do órgão central do sistema, quando exista. 

Art. 5°- Compete às ouvidorias: 

1 - promover e atuar diretamente na defesa dos direitos dos usuários de serviços pü­
bioos, nos termos da Lei 13.460, de 2017; 

l i - receber, analisar e responder às man ifestações a elas encaminhadas por usuá­
rios ou reencaminhadas por outras ouvidorias; 

Ili - exclusivamente. receber ,. analisar e responder. denuncias e comunicações a que 
se refere o §2° do art. 14 deste Decreto, recebidas por qualquer canal de comunica­
ção com o usuário de serviços público; 

IV - processar infonnações obtidas por meio das manifestações recebidas e das pes­
quisas de salisfação realizadas com a finalidade de subsidiar a aval iação dos servi­
ços prestados, em especial para o cumprimento dos compromissos e dos padrões de 
qualidade de atendimento da carta de Serviços ao Usuário, de que trata o art. 7° da 
Lei 13.460, de 2017; 

V - monitorar e avaliar periodicamente a Carta de Serviços ao Usuário do órgão ou 
entidade a que esteja vincu lada; 

VI - exercer a articulação permanente com outras instâncias e mecanismos de parti­
cipação e controle soc,ial; 

VII - produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ouvidoria reali­
za::las, bem como propor e monitorar a adoçã.o de medidas para a correção e a pre­
venção de falhas e omissões na prestação de serv;iços públicos; 

VIII - atuar em conjunto com os demals canais de comunicação oom o usuário de ser­
viços públicos, orientando-os acerca do tratamento de reclamações, sugestões e elo­
gios recebidos; e 

IX - exercer ações de mediação e conci liação, bem como outras ações para a soh.1-
ção pacifica de conflitos entre usuários de serviços e órgãos e entidades referidos no 
§1º do art. 1° desta norma, com a finalidade de ampliar a resolutividade das manifes­
tações recebidas e melhorar a efetividade na prestação de serviços públicos. 

Art.. 6º- Compete ao órgão central do sistema, quando exista: 

1 - formular e expedir atos normalívos., diretrizes e orientações relativas ao oorreto 
exercicio das competências e alribuições defin idas nos Capítulos Ili , IV e da Lei n" 
13.460, de 2017; 

li - expedir orientações e diretrizes relalivas ao correto exercícío das competências e 
alrlbuições definidas no Capitules VI e da Lei nº 13.460, de 2017; 

l i - monitorar a atuação das unidades de ouvidoria no tratamento das manifestações 
recebidas: 

Ili - promover políticas de capacitação e treinamen lo relacionadas às atividades de 
ouvidoria e defesa do usuário de serviços públicos; 

IV - manter sistema informatizado de uso obrigatório que permita o recebimento, a 
análise e a resposta das manifestações enviadas para as unidades de ouvidoria; 

V - definir formu lários padrão a serem uti lizados pelas unidades de ouvidoria para re­
cebimento de manífestações; 

VI - definir metodologias padrão para medição do nlvei de satisfação dos cidadãos 
usuários de serviços püblicos; 
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VII - manter base de dados com todas as manifestações recebidas peles unidades de 
ouvidolia; e 

VIII - sistematizar as informações disponibilizadas pelas unidades de ouvidoria, con­
solidar e divulgar estallslicas, inclusive aquelas indicativas do nível de sal!sfaçêo com 
os serviços públicos prestados, propondo e monitorando a adoção de medidas para a 
correção e a prevenção de falhas e omissões na pre.stação de serviços públicos. 

CAPITULO Ili 

DO RECEBIMENTO, ANÂUSE E RESPOSTA DE MANIFESTAÇÕES 

Seção 1 

Das regras gerais para tratamento de manifestações 

Art. 7"- As Ouvidorias devera«:> receber, analisar e responder às 
manifestações em linguagem simples, clara, concisa e objetiva. 

§1º- Em nenhuma hipótese sera recusado o recebimento de ma­
nifestações formuladas nos termos desta norma sob pena de responsabilidade do 
agente póbl ico. 

§2°- A solicitação de certificação da identidade do usuário so­
mente poderà ser exigida excepcionalmente, quando necessàlia ao acesso a infor­
mação pessoal própria ou de terceiros. 

§3°- É vedado às ouvidorias impor ao usuário qualquer exigência 
relativa à motivação da manifestação. 

§4°- É vedada a cobrança de qualquer valor aos usuários refe­
rentes aos procedímentos de ouvidoria, ressalvados os custos de reprodução de do­
cumentos, mldias digitais, posta9em e correlatos. 

§5°- Está isento de ressarcir os custos a que se referem o pará­
grafo 4° aquele cuja situaçao econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sus­
tento próprio ou da família nos tenmos da Lei n• 7.1 15, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 8"- As manifestações ser!'io apresentadas, preferencialmen­
te , em meio elelrOnico, por meio do sistema infonnalizado de que trata o inciso IV do 
art 9° desta norma. 

§1°- Os órgãos e entidades poderao manler sistemas próprios de 
recebimento e tratamento de manif8Sllilções, de forma concomitante ao sistema de 
que traia o caput. desde que condicionados à transferência ele!rõnica de da1:los à ba­
se de dados mantida pelo Órgão Central do Sistema. 

§ 2°- As ouvidorias assegurarão que o acesso ao slslema de que 
trata o caprJt esteja disponlvel na página principal de seus Portais na rede mundial de 
computadores. 

§ 3°- Sempre que recebida ,em meio ffsico, oo órg,aos e entida­
des deverão digitalizar a manifesla.çao e promover a sua inserç~ imediata no siste­
ma a que se refere o caput. 

§ 4°- As ou11idorias que receberem manifeslaçõtts qu,e nao se 
encontrem no (11mbito de suas alribuiçõtts deverão encaminhá-las para a unidadei 
competente. 

Art.- 9" As ou11idorias deverão elaborar e apresentar resposta 
conclusiva às manifeslações recebidas no prazo de até trinta dias contados do rece­
bimento da manifestação, prorrogável por igual período, mediante justificativa expres­
sa. 

§ 1°- Os prazos ,indicados no caput poderão ser reduzidos em 
virtude de normas regulamenladoras especlfrcas, 

§ 2°- Recebida a manifestação, as ouvidorias deverão realizar 
anélise prévia e, caso necessário, encaminhá-la às áreas responsáveis para provi­
dências. 

§ 3°- Sempre que as informações apresentadas pelo usuário fo­
rem insufrcieoles para a análise da manifestação,, em até 30 dias a contar do rwebi­
mento da manifestação as ouvidorías deverão solicitar ao usuário pedido de comple­
mentação de informações, que deverâ ser .respondido em até .20 dias, sob pena de 
arquivamento, sem produção de resposta conclusiva. 

§ 4º- O pedido de complementação de informações interrompe 
uma (mica vez o prazo previsto no caput deste artigo, que passaré a contar novamen­
te a partir da resposta do usuário, sem prejuiz.o de complementações supervenientes. 

§5º· As ou11idorias poderão solicitar informações às áreas res­
ponsáveis pela tomada de providências, as quais deverão responder dentro do prazo 
de até vinte dias, contados do reoebimenlo no setor, prorrogàveis por igual período 
mediante justífie<1tiva expressa, sem prejuízo de no1ma que estabeleça prazo inferior. 

Art. 10- As Ouvidorias assegurarão ao usuàrio a proteção de sua 
identidade e demais atributos de idenlificação, nos termos do art. 31 da Lei 12.527 , 
de 2011 . 

Parágrafo único. A preservação da idenlidade do manifestante 
dar-se-à com a proteção do nome, endereço e demais dados de qualificação dos ma­
nifestantes que serão documentados separadamente, aos quais serão dispensados o 
tratamento previsto no caput. 

Seção li 

Do elogio, da reclamação e da sugestão 

Art. 11 .- O elog io recebido será encaminhado ao agente publico 
que prestou o atendimento ou ao responsável pela prestação do serviço público,. bem 
como às chefias imediatas destes. 

Parâgrafo único.- A resposta conclusiva do elogio conterá infor­
mação sobre o encaminhamento e cientificação ao agente p(lblico ou ao responsável 
pelo serviço público prestado e às suas chefias imediatas. 

Art. 12.- A reclamação recebida será encaminhada à autorídad& 
responsável pela prestação do atendimento ou do serviço público. 

Parágrafo único.- A resposta conclusiva da reclamação conterá 
informação sobre a decisão administrativa final acerca do caso apontado. 

Art 13.- A sugestão recebida será encaminhada à autoridade 
responsável pela prestação do atendimento ou do serviço público que deverá se ma­
nifestar acerca da adoçao ou não da medida sugerida. 

Parágrafo unico.- Caso a medida sugerida seja adotada, a deci­
são administrativa final infonnarà acerca da forma e dos prazos de sua implantação, 
lbem como dos mecanismos pelos quais o usuário poderá acompanhar a execuçao da 
adoção da medida, 

Art. 14.- As owidorias poderão receber e coletar informações 
junto aos usuários de serviços públicos com a finalidade de avaliar a prestação de 
taís serviços, bem como auxiliar na detecção e correção de irregularidades na gestão. 

§1°- As informações de que trata este artigo não se constituem 
em manifesla.ções passiveis de acompanhamento pelos usuârios de serviços públi• 
oos. 

§2°- As lnfonnações que constituam comunicações de irregulari­
dade, sempre que contenham indícios suficientes de re1evancia, autoria e materiali­
dade, poderão ser apuradas mediante procedimento preliminar de investigação. 

Seção Ili 

Das denúncias 

M . 15.- A denuncia recebida serâ tratada caso contenha ele­
mentos mlnimos descritivos da irregularidade ou ind icies que pennitam à administra­
ção pública chegar a tais elementos. 

§1°- No caso da denuncia, entende-se por conclusiva a resposta 
que contenha informação sobre o seu encaminhamento aos órgãos apuratórios com­
petentes, sobre os procedimentos a serem adotados e respecUvo número que identi­
fique a denúnda junto ao órgão apurat6rio, ou sobre o seu arquivamento. 

§2°- Os órgãos apuratórios administrativos internos encaminha-­
rã:) às ouvidorias o resullado final do procedimento de apuração da denúncia, a fim 
de dar conhecimento ao manifestante acerca dos desdobramentos de sua manífesta.­
ção. 

§3°-As unidades setoriais deverão informar ao órgão central do 
sistema, quando existente, a ocorrência de denúncia por ato praticado por agente pú­
blico ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, bem como cargo de 
empresa pública ou sociedade de economia mista que detenham natureza e.slratégi­
ca. 
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Seção IV 

Cargo de Ouvidor 

Art. 16.- Ficam vi11culadas ao cargo de Ouvidor Geral do municí­
pio, criado no ANEXO I da Lei nº 121 de 25 de março de 2.013, que dispõe sobre o 
Quadro de Pessoal do Município de Tamboril do Piauí e dá outras providências, as 
atribuições relacionadas no Artigo 5° da presente Lei. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PREFEITA, 14 de Agosto de 2019. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE. 

ANA DELc10EsS eoo Gueoes 
Prefeita Municipal 

BSTAflODO PIAUI u--- -PREFEITURA MUNICIPAL DB BRTANIA Do PIAUI - PI 
CNPI: 01.61 2.622/0001-33 

BRRA'l'A D.8 .&X'f'RATO DO CO:NJ'RA10 N" 04UI019 
Tomada de Preço n•. 006/2019 

ProcONO A~tratlvo n.•. 031/2019 

COllTRATAlfTE: O IIORIC!PIO DE BETÃNJA DO PIAuf•Pl, in:.crito no 
C PJ sob o N." Ol.612 .622 / 0001-3 3 . 

CONTRATADA: VAlfE88A SOUSA COELHO DAMASCENO BIREJ.l•BPP, 
inscrita no CNPJ sob o nº 29.355.528 / 000 1-6 5 . 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO DE VI.AS PÚBLICAS NO lvlUNICIPIO Uh: 
BETÃNIA DO PIAUf-PI, REFERENTE A PROPOSTA SICONV N'" 
025602 / 20 18, CONV~NIO SICONV Nº SbY'.210/ 2018. 

OllDE SE LI: "Valor Global: R$ 243. l to,37 (duzentos e quarenta e três 
mil cento e del. reais e trintn e sete cen tavos)". 

LEIA-SE: "Valor Global: R$ 241.687,40 (duzentos e quarenta e um mil 
seiscentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos)". 

Matéria vinculad a na Edição MMMDCCCXXVIll, do Diário Oficíal dos 
Municípios, de 23 de maio de 2019, pii.gina 28. 

Betânia do Piaw-Pl 

ESTAOOOOPIAlJi - -- _ PRBF81TUR_A MUNICIPA i, 'OE 8&TANIA 00 PIAU I - r r 
CNP(: 01.612.622/0001- 33 

EXTRATO DO CONTRATO 

Contrato n º 069.2019 
Tomada de Preço nº. 008/2019 
Processo Admlnlst rativo nº. 063/2019 

Objeto: Contratação de empresa para construção de O 1 (uma) 
academia da saúde na localidade Serra do Inácio conforme 
proposta n º 11448.5560001 / 18-004 no SIS MOB . 

Contratante: O MUNICfPIO DE BETÂNIA DO PIAUÍ-PI, pessoajuridica 
de direito publico interno, oom sede na Francisco Delmondes, s/n, 
Centro, Betânia do Piauí-PI, inscrito n o CNPJ sob o N,º 
0 l.612.622/0001-33, neste a.to representado por seu Prefeito, o Sr:. 
Fâ bio de Carvalho Macedo, brasileiro, casa.do, residente e domicilia.do 
nesta. cidade de Betânia do Pia.ui, Esta.do do Piauí. 

Contratad.o: Empresa VANESSA SOUSA COELHO DAMASCENO 
EIRELI-EPP, inscrita no e PJ $0b o nº 29.355.528/0001-65, com 
sede a Rua Abdias de Sousa, 266, Bai.rro Urbano, Betânia do Piaui-PI, 
representada por sua empresária a Sra. Vanessa Sousa Coelho 
Damasceno, b ra sileira, emp resária, portadora da carteira de identidade 
RG n º 8.465.081 SDS/PE e CPF n º 096.313.684-4. 

Recursos: recu.rsos oriundos do Orçamento Geral do Municipio e 
proposta n º l 14 48.5560001/ 18 -004 SISMOB. 

Valor Global: R$ 123.910 ,9 5 (cento e vinte e três m il novecentos e dez 
reajs e noventa e cinco centavos). 

Data d.a A8àin.atura do Contrato: 12 de agosto de 2019. 

Duraçi o : 0 1 ano. 

lllformaçõea adicionaia: Sede d a Prnfeilura do Município, Franciséô 
Delmondes, s/n, Centro, Betània do Pia.ui-PI. 

,' ,. \. &lado do Plaul 8 CANAJIA-_- MUNIOPAL OI! SAO JOAO 00- PIAUl 
atPJ: 63,325.328/0001-06 

TRAVESSA MINISTRO PEDllO IORCiES, l57 · Centro 
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÕES - CPL 

-.uojoaadQPlaul pl.lag.br 

ERRATA 

EXJRAIO DE QONJRAIQ 

TOMAD.A. OE PREÇO N.• 002/2018 
CONTRATO N.• 007/2018 

Q)ntnt-: ctm.. Mu"lr:fpal 810 Joio do F'i.11r..-1 

Q)ntróldo: CRESCER COMSUL TORJAS LTDA IIIE 1 ~ER COMSUL TORIAS L TO.A. 
CNPJ ...i, o n" OI.S15.709ID001-48 

Obi-to: Plesta<;ilo de Selvlços de ruellzaç6o de ooneuno p(ibllco pua -nchlmentc de OS ,;ages no ,eu quadn: 
dlpot01L 

O valor oa1imedo ; lobal: RS 90.SG0,00 (No\lenla mU • qui nhentos mie) 

Velided« Eloerolcio 2019; 

Pundanwlto: l.i n" 8.666 do 2'1,08.~ 

f'onle ele Recul8oe: ARRECADAÇÃO COM INSCRIÇÃO 

IJEOVEGI LDO Á$$lnodo der.,,-,,,_ dl9l'"I 
MODESTO por LEOYEGltOO MODESro 

AAIOIIIM;132S 1236415 
AMORIM:1325 1236 Di1c1os:2111,.(16.14 1o:oe:11 

415 -03'00' 


